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PARECER Nº 429, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 44, de 2016
De autoria do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de Varas, de Ofícios Judiciais, de cargos públicos nos Quadros de Magistrados e de Servidores do Tribunal de Justiça do Estado, e dá outras providências correlatas à competência jurisdicional, organização e divisão judiciárias do Estado.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 176ª a 180ª Sessões Ordinárias, de 30/11 a 06/12/2016, recebendo uma emenda e nenhum substitutivo.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Cumpre-nos destacar, primeiramente, que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Tribunal de Justiça, conforme determinação do artigo 24, § 4º, da Constituição Estadual, in verbis:
Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)
§4º - Compete, exclusivamente, ao Tribunal de Justiça a iniciativa das leis que disponham sobre:
1 - criação e extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, incluído o Tribunal de Justiça Militar;
2 - organização e divisão judiciárias, bem como criação, alteração ou supressão de ofícios e cartórios judiciários.

(...)
Mais adiante, a Carta Paulista, em seu artigo 70, declara que:
Artigo 70 - Compete privativamente ao Tribunal de Justiça, por deliberação de seu Órgão Especial, propor à Assembleia Legislativa, observado o disposto no artigo 169 da Constituição Federal:
I - a alteração do número de seus membros e dos membros do Tribunal de Justiça Militar;

II - a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, incluído o Tribunal de Justiça Militar;

III - (...)

IV - a alteração da organização e da divisão judiciária.
Da leitura dos dispositivos reproduzidos até aqui, é possível inferir que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo é competente para dispor sobre o assunto objeto do projeto de lei. E mais: em observância ao relacionado no parágrafo único do artigo 23 da Constituição Estadual, mais especificamente no item 1, a matéria foi corretamente veiculada por meio de projeto de lei complementar.
Superada a primeira etapa, faz-se oportuno deixar consignado que cabe a esta Casa de Leis emendar proposituras cuja iniciativa não lhe pertença, devendo as emendas, entretanto, guardarem pertinência temática com o dispositivo alterado e não resultarem em aumento de despesa consequente ao projeto original. Essa é a posição do Supremo Tribunal Federal - STF, como exemplificam as ementas dos Acórdãos abaixo copiados:
"Matérias de iniciativa reservada: as restrições ao poder de emenda ficam reduzidas à proibição de aumento de despesa e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto. Precedentes do STF: RE 140.542-RJ, Galvão, Plenário, 30-9-1993; ADI 574, Galvão; RE 120.331-CE, Borja, DJ de 14-12-1990; ADI 865-MA, Celso de Mello, DJ de 8-4-1994." (RE 191.191, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 12-12-1997, Segunda Turma, DJ de 20-2-1998.) No mesmo sentido: ADI 3.288, Rel. Min. Ayres Britto, julgamento em 13-10-2010, Plenário, DJE de 24-2-2011.
“A atuação dos integrantes da Assembléia Legislativa dos Estados-Membros acha-se submetida, no processo de formação das leis, à limitação imposta pelo art. 63 da Constituição, que veda -- ressalvadas as proposições de natureza orçamentária -- o oferecimento de emendas parlamentares de que resulte o aumento da despesa prevista nos projetos sujeitos ao exclusivo poder de iniciativa do governador do Estado ou referentes à organização administrativa dos Poderes Legislativo e Judiciário locais, bem assim do Ministério Público estadual. O exercício do poder de emenda, pelos membros do Parlamento, qualifica-se como prerrogativa inerente à função legislativa do Estado. O poder de emendar -- que não constitui derivação do poder de iniciar o processo de formação das leis -- qualifica-se como prerrogativa deferida aos parlamentares, que se sujeitam, no entanto, quanto ao seu exercício, às restrições impostas, em numerus clausus, pela CF. A CF de 1988, prestigiando o exercício da função parlamentar, afastou muitas das restrições que incidiam, especificamente, no regime constitucional anterior, sobre o poder de emenda reconhecido aos membros do Legislativo. O legislador constituinte, ao assim proceder, certamente pretendeu repudiar a concepção regalista de Estado (RTJ32/143 -- RTJ 33/107 -- RTJ 34/6 -- RTJ 40/348), que suprimiria, caso ainda prevalecesse, o poder de emenda dos membros do Legislativo. Revela-se plenamente legítimo, desse modo, o exercício do poder de emenda pelos parlamentares, mesmo quando se tratar de projetos de lei sujeitos à reserva de iniciativa de outros órgãos e Poderes do Estado, incidindo, no entanto, sobre essa prerrogativa parlamentar -- que é inerente à atividade legislativa --, as restrições decorrentes do próprio texto constitucional (CF, art. 63, I e II), bem assim aquela fundada na exigência de que as emendas de iniciativa parlamentar sempre guardem relação de pertinência (‘afinidade lógica’) com o objeto da proposição legislativa.” (ADI 2.681-MC, rel. min. Celso de Mello, julgamento em 11-9-2002, Plenário, DJE de 25-10-2013.) No mesmo sentido:ADI 1.254-MC, rel. min. Celso de Mello, julgamento em 14-7-1995, Plenário, DJ de 18-8-1995; ADI 973-MC, rel. min. Celso de Mello, julgamento em 17-12-1993, Plenário, DJ de 19-12-2006.
Com esse impositivo em mente, e após analisada a emenda de nº 1, pudemos constatar que existe fundamento para que se suprima o artigo 12 da proposta, sendo seu texto, portanto, acertado.
Em face de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 44, de 2016, e da emenda nº 1.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 3/5/2017.

a) Célia Leão - Presidente

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator

Célia Leão
Favorável ao voto do relator

Edmir Chedid
Favorável ao voto do relator

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator

Márcio Camargo
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator
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